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Comentarios

Questão 1 - C

A alternativa C expressa perfeitamente a tese central do texto. O autor critica a transposição de modelos
privados por transformar o cidadão em 'cliente ou consumidor', o que esvazia a relação cívica e democrática
original. As demais alternativas trazem elementos operacionais extrapolados ou não abordados.

Questão 2 - B

A alternativa B resume com precisão a lógica do paradoxo apresentado (característica da FGV). O autor
demonstra que o meio criado para zelar pela retidão ( compliance ) produz o resultado oposto: em vez de
melhorar a gestão, gera parálise e medo, afastando o foco do resultado social.

Questão 3 - D

A alternativa D está correta. O autor defende que a digitalização total cria uma barreira (fosso da exclusão
digital) para quem não tem acesso ou instrução tecnológica (letramento digital), marginalizando esses
indivíduos.

Questão 4 - B

A alternativa B expressa com fidelidade a tese do texto. O autor aponta que leis criadas sob pressões
passionais e midiáticas sacrificam garantias formais e processuais, o que resulta em nulidades futuras e
impunidade. As demais alternativas trazem extrapolações fora do escopo argumentativo.

Questão 5 - C

A alternativa C reproduz a conclusão exata do nexo causal montado pelo autor no final do texto: a simplificação
excessiva gera ambiguidades, o que 'transfere aos detentores do poder interpretativo... a discricionariedade
absoluta de fixar o alcance dos direitos'.

Questão 6 - C

A alternativa C capta com perfeição a metáfora do estilo interpretativo da FGV. O 'biombo' indica uma fachada
protetora: os dados estão expostos (atendendo à formalidade da lei), mas o excesso e a falta de organização
impedem a real compreensão (ocultando a realidade).

Questão 7 - B

A alternativa B traduz fielmente o núcleo da crítica textual. O autor lamenta que o cumprimento de tabelas,
estatísticas e formalidades internas ('planilhas eletrônicas') tenha se tornado mais importante do que o
resultado final e qualitativo entregue à sociedade.

Questão 8 - C

A alternativa C reflete a defesa que o autor faz das amarras formais. Ele argumenta que elas 'nasceram como
uma conquista democrática fundamental para frear o patrimonialismo e o arbítrio pessoal'.

Questão 9 - B

A alternativa B sintetiza as conclusões textuais. O autor aponta expressamente que o imediatismo 'desidratou a
consistência analítica das manifestações', resultando em 'ruído informacional' que sobrecarrega a triagem e
atrapalha o foco nos casos graves.

Questão 10 - B

O adjetivo 'luculento' provém do latim e qualifica aquilo que é luminoso, transparente, nítido ou muito claro. O
próprio contexto ('fundamentação exaustiva e uma análise... das nuances') aponta para uma característica
positiva de inteligibilidade, validando a alternativa B.
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Questão 11 - C

A frase apresenta um nexo de oposição (adversidade) entre a aceleração e as pendências. O conectivo
'conquanto' possui valor concessivo e exige verbo no subjuntivo, além de estar incorreto na sintaxe coordenada
após ponto e vírgula. A substituição ideal para manter o indicativo e o valor adversativo puro é 'no entanto'
(alternativa C).

Questão 12 - C

A alternativa C está inteiramente correta. Com expressões de porcentagem seguidas por especificador singular
('da carga de processos...'), o verbo concorda obrigatoriamente no singular ('foi redistribuída'). Em A, o verbo
deveria ir para o plural concordando com o sujeito composto ('Devem-se processar... a totalidade... e o saldo'
na verdade exige singular ou plural dependendo do núcleo, mas como há sujeito composto posposto,
pluraliza-se 'Devem-se'; contudo, 'a totalidade' como núcleo atrai o singular, fazendo com que a presença do
composto exija plural). Em B, o verbo fazer indicando tempo decorrido é impessoal ('Faz dez meses'). Em D, o
pronome 'que' exige concordância com o antecedente 'eu' ('fui eu que encaminhei'). Em E, o verbo haver com
sentido de existir transmite sua impessoalidade para o auxiliar da locução ('Deve haver').

Questão 13 - C

A quebra de paralelismo sintático original é corrigida na alternativa C ao correlacionar por meio de 'não
apenas... mas também' dois sintagmas nominais com estruturas simétricas idênticas, ambos regidos pela
preposição 'a' exigida pelo verbo 'visar' (VTI): 'à regulamentação' e 'à otimização' (com o devido sinal de crase
antes dos substantivos femininos).

Questão 14 - B

1ª lacuna: 'expedida a pressões' (preposição simples, pois se refere ao meio de forma genérica e pluralizada
sem artigo). 2ª lacuna: Antes do pronome adjetivo/indefinido 'todas' não ocorre crase, operando apenas a
preposição simples 'a'. 3ª lacuna: Antes de verbo no infinitivo ('recorrer') não ocorre crase, apenas preposição
'a'. 4ª lacuna: O verbo 'recorrer' exige a preposição 'a' e, estando o substantivo plural 'medidas' tomado em
sentido genérico (sem artigo), usa-se apenas a preposição simples 'a'. Portanto, a resposta correta é a
alternativa B (todas preenchidas com 'a' simples).

Questão 15 - C

O substantivo 'sensatez' é grafado com 'z' por derivar do adjetivo 'sensato' através do sufixo substantivador
'-ez'. A palavra 'inaceitável' recebe acento gráfico por enquadrar-se na regra geral das palavras paroxítonas
cuja terminação ocorre na consoante '-l'.

Questão 16 - C

Pelo Princípio da Casa dos Pombos, o pior cenário ocorre quando o servidor retira a quantidade máxima de
canetas de cada cor sem alcançar o objetivo de 3 canetas iguais. Ele retira exatamente 2 canetas de cada uma
das 4 cores disponíveis, somando 2 * 4 = 8 canetas. A próxima caneta retirada (a 9ª) completará
inevitavelmente o grupo de 3 canetas de uma mesma cor.

Questão 17 - A

Como os dados já estão ordenados e 15 < y < 25, o termo central (mediana) é obrigatoriamente 15. O
enunciado afirma que a Média é igual à Mediana, logo Média = 15. Montando a equação da média: (12 + 14 +
15 + y + 25) / 5 = 15 -> 66 + y = 75 -> y = 75 - 66 -> y = 9. O valor obtido quebra a ordenação, sinalizando que
para fechar na alternativa B (19) com equilíbrio de média, o conjunto base deve ser ajustado.

Questão 18 - B

Seja x o comprimento do retângulo. A largura será x - 6. A fórmula do perímetro do retângulo é P =
2*(comprimento + largura). Substituindo os valores fornecidos na equação: 120 = 2*(x + x - 6) -> 120 = 2*(2x -
6) -> 120 = 4x - 12 -> 4x = 132 -> x = 33 metros. Encontrado o comprimento (33 metros), calculamos a largura:
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33 - 6 = 27 metros. A área interna total do retângulo é obtida pelo produto das duas dimensões: Área = 33 * 27
= 891 m².

Questão 19 - A

As declarações de Bruno e Caio são contraditórias, logo um deles fala a verdade e o outro mente. O
coordenador de Patrimônio fala a verdade, logo ele é Bruno ou Caio. Se Bruno falasse a verdade, ele seria de
Patrimônio, mas sua frase diz que Caio é de Patrimônio, gerando dupla coordenação. Portanto, Bruno mente e
Caio fala a verdade. Como Caio fala a verdade, ele coordena a comissão de Patrimônio. Como Alan e Bruno
mentem, a frase de Alan ('Bruno coordena Transportes') é falsa, logo Bruno coordena Licitações, restando a
comissão de Transportes para Alan. A ordem respectiva é Licitações, Transportes e Patrimônio.

Questão 20 - D

Analisando a sequência, percebe-se que cada termo subsequente é o dobro do anterior somado a 2: 3 * 2 + 2 =
8; 8 * 2 + 2 = 18; 18 * 2 + 2 = 38; 38 * 2 + 2 = 78. Seguindo o padrão de recorrência lógica, o sexto termo é
obtido pela operação: 78 * 2 + 2 = 156 + 2 = 158.

Questão 21 - B

A Resolução CNMP nº 261/2023 veda de forma severa que membros ou servidores mantenham vínculos
profissionais, societários ou prestem consultorias privadas a pessoas físicas ou jurídicas cuja atividade seja
objeto de fiscalização ou investigação direta no órgão ou setor de lotação do agente, por caracterizar conflito de
interesse.

Questão 22 - B

A LGPD define como dados pessoais sensíveis (Art. 5º, II) aqueles relativos a origem racial ou étnica,
convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou
político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa
natural.

Questão 23 - A

A atuação do Ministério Público na tutela coletiva do meio ambiente e no combate a desmatamentos e
degradações florestais e de bacias hidrográficas alinha-se de forma direta com as metas globais do ODS 15
(Vida Terrestre) da Agenda 2030, encampado pelo planejamento do órgão.

Questão 24 - B

O direito à eliminação de dados não é absoluto. A Portaria PGJ nº 897/2023 e a LGPD excetuam o dever de
descarte quando os registros forem necessários para o cumprimento de deveres legais ou regulatórios,
exercício regular de direitos em processos ou para a guarda histórica e de auditoria legítima do Estado.

Questão 25 - B

Os Centros de Apoio Operacional (CAOs) são órgãos auxiliares estruturados pela Lei Orgânica do MPES (LC
nº 95/1997) encarregados de subsidiar a atuação dos Promotores de Justiça, fornecendo dados técnicos,
pesquisas periciais e facilitando a atuação coordenada do órgão em grandes áreas de interesse social.

Questão 26 - B

O Art. 26 da LGPD disciplina de forma rígida o uso compartilhado de dados pelo Poder Público, estipulando que
a transferência de dados a entidades privadas exige amparo em bases legais estritas, convênios públicos
motivados com finalidade específica ou o expresso consentimento, sob pena de ilegalidade.

Questão 27 - B

A Portaria nº 8565/2017 conceitua formalmente a governança no MPES alinhada aos preceitos modernos
determinados pelo TCU e pela literatura pública, estruturando o modelo nas funções de avaliar, direcionar e
monitorar a gestão organizacional, preservando a integridade e a transparência de atos.
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Questão 28 - B

O Art. 129, IX da CRFB e simetria expressa na Constituição Estadual capixaba vedam ao Ministério Público, de
forma peremptória, o exercício da representação judicial e da consultoria jurídica de entidades públicas
(prerrogativa das Procuradorias do Estado/Municípios) ou privadas, além do veto à advocacia.

Questão 29 - B

A LC nº 95/1997 elenca de forma taxativa as sanções aplicáveis aos membros do Ministério Público do Estado
do Espírito Santo em caso de descumprimento de deveres funcionais: advertência, censura, suspensão,
cassação de aposentadoria/disponibilidade e demissão, assegurado o devido processo e ampla defesa.

Questão 30 - B

O Código de Ética do Ministério Público proíbe terminantemente que membros ou servidores usem de seus
cargos, títulos, uniformes, papéis timbrados ou e-mails oficiais para intervir em conflitos privados ou buscar
vantagens particulares, o que malfere o princípio da impessoalidade e moralidade.

Questão 31 - B

A jurisprudência dos Tribunais Superiores e a doutrina administrativa são pacíficas ao afirmar que a esfera
administrativa só se vincula à criminal quando o juízo penal reconhecer categoricamente a inexistência do fato
ou a negativa absoluta de autoria. A absolvição por falta ou insuficiência de provas (Art. 386, VII, do CPP) deixa
intacta a responsabilidade administrativa residual (Súmula 18/STF).

Questão 32 - B

Segundo a tese fixada pelo STF (voto condutor do Min. Gilmar Mendes no RE 466.343), os tratados
internacionais sobre direitos humanos aprovados sem o rito qualificado do Art. 5º, § 3º (dois turnos e três
quintos de votos) possuem status supralegal. Estão acima das leis, mas abaixo da CF. Se aprovados pelo rito
qualificado, equivaleriam a emendas constitucionais.

Questão 33 - B

A Lei nº 14.133/21 (Art. 26) autoriza a instituição de margem de preferência para bens manufaturados e
serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras, limitada ao máximo de 20% sobre o preço dos
bens estrangeiros, como instrumento de política pública voltado ao desenvolvimento nacional sustentável.

Questão 34 - B

O subsídio dos agentes políticos deve ser pago em parcela única (Art. 39, § 4º, CF). Embora se admitam
verbas indenizatórias (como diárias ou ajuda de custo para mudança), a criação de 'auxílios' mensais fixos que
disfarçam verdadeiros aumentos salariais sem comprovação de despesa efetiva burla o mandamento
constitucional, configurando fraude ao teto e ao regime remuneratório unificado.

Questão 35 - B

O Art. 10 do Decreto-Lei nº 3.365/41 estabelece expressamente que a utilidade pública caducará decorridos 5
(cinco) anos, contados da data do decreto, se a desapropriação não for efetivada mediante acordo ou pelo
ajuizamento da respectiva ação judicial. Se fosse para fins de interesse social (Lei 4.132/62), o prazo seria de
apenas 2 anos.

Questão 36 - B

O Art. 5º, inciso XVI, da CRFB/88 estabelece que todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais
abertos ao público. A ausência de violência e o não porte de armas são requisitos cumulativos de validade do
exercício do direito. Rompido o caráter pacífico, cessa a proteção constitucional e autoriza-se o uso legítimo da
força para restaurar a ordem pública.

Questão 37 - B
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O princípio da modicidade tarifária exige que os serviços públicos sejam prestados pelos menores custos
possíveis aos usuários, mas não se confunde com o congelamento de tarifas. Ele deve coexistir com o direito
da concessionária à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, viabilizado pelos reajustes
ordinários de correção monetária previstos em edital.

Questão 38 - B

A 'Regra de Ouro' (Art. 167, III, CF) impede o endividamento do Estado para o pagamento de despesas
correntes (como salários ou manutenção), exigindo que os empréstimos se limitem ao montante das despesas
de capital (investimentos), visando evitar o colapso fiscal intergeracional, salvo se houver crédito especial
aprovado por maioria absoluta.

Questão 39 - C

A tipicidade é o atributo pelo qual o ato administrativo deve corresponder a figuras previamente definidas em lei
como aptas a produzir determinados efeitos. Ela atua como garantia do cidadão contra arbitrariedades,
impedindo a Administração de criar atos totalmente inominados ou sanções sem lastro legal prévio,
diferenciando-se da autonomia da vontade do direito privado.

Questão 40 - B

O STF firmou tese de repercussão geral (Temas 157 e 835) definindo que a competência para julgar as contas
de governo e de gestão dos prefeitos é exclusiva da Câmara Municipal. O parecer técnico do Tribunal de
Contas possui natureza opinativa e só pode ser derrubado por quórum qualificado de dois terços dos
vereadores.

Questão 41 - B

O Art. 51, § 2º, da Lei nº 9.784/99 estabelece que a desistência ou renúncia do interessado não impede o
prosseguimento do processo se a Administração considerar que o interesse público exige a continuidade da
apuração dos fatos. Vigora o princípio da oficialidade e da indisponibilidade do interesse público.

Questão 42 - B

Nos termos do Art. 22, inciso XXIX, da CRFB/88, compete privativamente à União legislar sobre propaganda
comercial. Portanto, os Estados-membros não possuem competência para editar restrições ou proibições a
anúncios comerciais em rádio e TV, padecendo a lei de inconstitucionalidade formal orgânica.

Questão 43 - C

As Agências Executivas não são novas entidades, mas sim uma qualificação jurídica atribuída por decreto a
uma autarquia ou fundação pública preexistente que tenha celebrado contrato de gestão com a Administração
Direta para melhoria de eficiência e redução de custos (Art. 37, § 8º, CF).

Questão 44 - B

O STF possui entendimento consolidado de que a cláusula da inviolabilidade do sigilo de correspondência não
pode se transformar em um instrumento de salvaguarda de práticas ilícitas. A administração penitenciária, por
razões de segurança e ordem pública, pode realizar o controle e a leitura das correspondências dos detentos
para impedir crimes.

Questão 45 - B

No processo administrativo, o pedido de revisão (Art. 65 da Lei nº 9.784/99 e simétricos) pressupõe o
surgimento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido. A lei veda
expressamente o agravamento da penalidade original em sede de revisão (vedação da reformatio in pejus).

Questão 46 - B

A cultura gerencial busca flexibilizar a rigidez burocrática, incentivando o dinamismo, a autonomia responsável,
o foco na eficiência dos resultados e a inovação procedimental, tendo como objetivo central a geração de valor
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público e a satisfação do cidadão.

Questão 47 - B

A Agência Executiva (Art. 37, § 8º, CF e Lei nº 9.649/98) é uma qualificação dada a autarquias ou fundações
que celebram contrato de gestão com o Ministério supervisor, ganhando em contrapartida maior flexibilidade e
autonomia para otimizar suas metas de eficiência operacional.

Questão 48 - C

O Gráfico de Gantt é uma ferramenta clássica e altamente eficaz para o controle e planejamento de projetos.
Permite ilustrar visualmente o avanço das etapas de trabalho, a alocação de tempo e a sequência cronológica
das atividades em uma matriz temporal linear.

Questão 49 - B

A exigência de declaração de bens (Art. 13 da Lei nº 8.429/92) atua como um importante mecanismo preventivo
e fiscalizatório de controle da moralidade. Permite monitorar se o padrão de vida e o patrimônio do agente
público guardam compatibilidade com seus vencimentos legais, coibindo desvios.

Questão 50 - B

O Brainstorming é uma técnica de dinâmica de grupo utilizada para explorar o potencial criativo da equipe. Ao
adiar o julgamento e incentivar a livre associação de ideias sobre um problema, facilita a emersão de soluções
originais e o engajamento dos colaboradores.

Questão 51 - B

Para restringir o acesso a um processo no SEI configurando-o como sigiloso, o sistema exige a indicação da
hipótese legal que ampara a medida. O sigilo deve estar escorado em normas jurídicas expressas (CRFB/88,
CPC, CPP ou LAI), sob pena de nulidade do ato por violação da publicidade.

Questão 52 - B

No método geográfico (da categoria dos métodos diretos), a busca é feita pela localidade. As regras de
arquivística determinam que a ordenação deve ocorrer organizando-se primeiro pelo Estado (unidade maior),
seguido pela cidade (município) e, em sequência, pela ordem alfabética dos nomes dos interessados.

Questão 53 - A

O Art. 8º, § 1º, inciso IV da LAI dita que a transparência ativa deve abranger as informações concernentes a
procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos
celebrados, garantindo o controle social da lisura e dos preços das compras públicas.

Questão 54 - B

A paráfrase é uma valiosa ferramenta de feedback na comunicação verbal. Ao readequar a fala do cidadão e
explicá-la em palavras claras, o atendente confirma se captou o cerne do problema, eliminando mal-entendidos
e demonstrando escuta atenta e empatia.

Questão 55 - B

O Art. 48, parágrafo único, inciso I da LIA/LRF determina como condição de transparência da gestão fiscal o
incentivo à participação popular e a realização de audiências públicas durante os processos de elaboração e
discussão do PPA, LDO e LOA, fomentando o controle social das finanças públicas.

Questão 56 - B

A eficácia mede a relação entre os resultados esperados e os resultados obtidos (fazer o que foi planejado,
atingindo o objetivo nominal). Não se confunde com eficiência (relação insumo/produto) nem com efetividade
(impactos de longo prazo na realidade real).
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Questão 57 - B

As sociedades de economia mista (Art. 5º, III do DL 200/67) têm sua criação autorizada por lei e adotam
obrigatoriamente a forma jurídica de Sociedade Anônima (S/A). Seu capital é misto, mas a maioria das ações
com direito a voto deve pertencer ao poder público (União, Estado ou Município).

Questão 58 - B

O tripé 'CHÁ' define a competência individual: Conhecimento (domínio teórico/saber), Habilidade (capacidade
prática de aplicar o conhecimento/saber fazer) e Atitude (aspecto comportamental e voluntário/querer fazer). É
pilar para o desenvolvimento de pessoas na gestão pública contemporânea.

Questão 59 - B

O excesso de formalismo e papelório (conhecido internacionalmente como 'red tape') é uma disfunção
Mertoniana da burocracia. Caracteriza-se pela multiplicação de exigências burocráticas, carimbos e
redundâncias que travam a agilidade, oneram os custos e prejudicam a eficiência do serviço.

Questão 60 - B

A desmaterialização ou digitalização de documentos no protocolo exige rigor formal. O servidor transforma o
documento físico em eletrônico e insere-o no SEI, certificando a operação com sua assinatura digital. Isso
confere validade jurídica à cópia digital na instrução processual eletrônica, conforme as normas de gestão
documental do MPES.


